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EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2024.0801.001- 	
. 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2O24.O7.24OO1-SFRA 

O Município de Parambu, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito púbIico 'público 
quê, a sua COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, nomeada através da portaria n° 
00112024 do Executivo Municipal de 02 de janeiro de 2024 se reunira no prédio da Prefeitura 
Municipal de Parambu, localizada na Travessa Tiradentes, n.°. 30, Centro, Parambu - Ceará, para 
realizar a Licitação modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO 
sob o regime de empreitada por preço global, modo de disputa aberto nos termos da Lei n.° 14.133 
de 2021 e demais legislações aplicáveis e demais normas legais e regulamentares municipais 
aplicáveis e, as cláusulas e condições deste ato convocatório. 

DATA DE ETRE3A 	pADE DA 16 DE 	'E fl 2O?. 
HORA DE ENTA DA E 	OSTA: ATÉ ÀS OiOCn DDE: HOPDO DE DEASLiADP, 

DErA DE ABERTEÍA, D 	Zl?OSTt: DE AGOSTE DE 

-OtA DE ABEE TU1A Dï OGSTA: 08h:01 mm 	 DE SP,A;_A-DF 
DATA DE NCC DA SDDTA DE P EEÇOS. 1 C, DE AEED TE DE 202Li 

DE lc;O DA SE EÀG 	s'r , E 	 L -  icni 	c-Áic DL LEA. 

LOCAL: Pc'lT, 3cL d 	DD-,';De 	- ELL. 
HeD5 

DC CJED: 

1.1. A presente licitação tem por objeto 	côntratação de empresa para realizar serviço de 
demolição de reservatorio deteriorado e realizar construção de uma nova adutora nas localidades 
de Qiticia e Carrapicho, zona rural do municipià.de. ParambuCE , conforme projeto em anexo. 

1 .2; A licitação será do tipo "Menor Preço", sob a forma de execução: "Obra Execução Indireta 
Empreitada por Preço Global". 

1.3. As condições de fiscalização, gestão dó, contrato, à entrega do objeto e às condições de 
pagamento estão definidas no Termo de Refërência anexo neste Edital. 

1,4 Fazem parte deste edital os projetos, orçamentos, cronograma(s) e memoriai(s). 

2.1. Os recursos necessários à Contratação ora licitada, correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária do exercício 2024: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 01.11.11.17.544.1702.1.023 
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3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

3.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados em campo próprios no 
portam BI-L. 

p: rlcAC4o E•L LrçÃ: 

4.1. A participação na presente Concorrência se dará mediante realização sessão pública, por 
meio da INTERNET, mediante condições dé segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Concorrência da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, 
disponível no endereço eletrônico: https://bllcomøras.cojIFjoe/jn.  

4.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento 
junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: 
contatoblLorg.br; até o horário conformé fixado neste Edital para o início da apresentação das 
propostas; devendo apresentar toda a documentação exigida para o respectivo 
cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, 
em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus 
administradores; 

b) Demais documentos exigíveis pela BLL ~ Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4.3 Poderão participar desta Concorrência Eletrônica empresas brasileiras ou empresas 
estrangeiras em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às 
condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, 
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para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leu (5 do'4 
desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

\ 	---,.-- 
4.4 Esta licitação destina-se a AMPLA CONCORRÊNCIA. 

4.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

4.7. Não poderão participar desta licitação empresas que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, e os demais enquadradas nas vedações do artigo 14 da Lei 
14.133/21. 

4.8. O fornecedor enquadrado como microémpresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1 0  ao 30  
do art. 40, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

T. 	DAAPRALL'- F1O)Sí 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotadõ neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para recebimento da proposta. 

5.2: O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
següintes campos: 

A. Valor global; 
B. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação contidas neste 
Edital; 

5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
data e horário fixado para recebimento das propostas. 

5.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.5: A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o 
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proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus ter s, 	p de necer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, erp 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando reque 	, a .s stituiçãoJ 

5.6; O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) aLcontJ4  data de 
sua apresentação. 

5.7.,. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.9.. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.10. Os preços ofertados, tanto na proposta Ínicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variaveis a cotação adequada será a que corresponde a media dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

. 	DA 	 FCAÇA 	 '3T.S E 1 1AT 
N G 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3... 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagen 4nb 	 ce 
Contratação e os licitantes. 	 - 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances excl 	p, 	meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do vTfnsignado 
no registro. 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global dos serviços. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.9 O procedimento seguirá de acordo com ornado de disputa 'ABERTO": 

1. 	Para o envio de lances na Concorrência Pública nesse modo de disputa, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

II. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

III. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

IV. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

V. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a comissão de contratação, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

VI. Após o reinício previsto no item supracitado, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

VII. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

VIII. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

IX. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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X. No caso de desconexão com a comissão, no decorrer da etapa 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep 	dos anc' 

XI. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a comissão persistir por tempo superior a 
dez  minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pela comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

XII. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

XIII. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto noart. 60 da Lei n° 14.133, de 2021,nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.11. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, as obras e serviços 
prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará; 
b) Empresas brasileiras; 

) c) 	Empresas que invistam em pesquisa e no. désenvolvimento de tecnologia no País; 
d) 	Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

06.12. 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, a comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

06.13. 	A negociação poderá ser feita .com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando õ primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

06.13.1. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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06.13.2. 	O resultado da negociaçã o será divulgado a todos os licitant 
do processo licitatório. 

06.13.3. 	A comissão solicitará ao licitante vencedor da fase de lances, no pri de 	Vite e 
quatro) horas, envie a proposta adequada conforme Anexo 04 do edital com as informações para 
assinatura do contrato, referente ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.13.4. 	É facultada a comissão de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.135. 	Após a negociação do preço, a comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO PELO VALOR GLOBAL, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.15. Em relação à participação de micro empresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 
6.15.1. 	Nessas condições, as propostas. de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.15.2. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
6.15.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que .se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.1.4. 	No caso de equivalência dos valóres apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

DA FASE : 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.13312021, legislação correlata e no item 04 do edital, 
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 a 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

\\ 
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uni / 
(https://certidoesapf. apps.tcu.gov.br/).  

b) Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Públicas no: 
(https://servicos.tce. pr.qov. br/tcepr/municipal/ail/Consultarl  mpedidos. aspx) 

7.2: A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3.. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas 
Indftetas, o(a) Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas. (IN n° 312018, art. 29, 

\J caput); 
7.31.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 312018, art. 29, §1 1). 
7.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN 11°  312018, art. 29, §2 1). 
7.33. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4: Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação 

7.5: Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o item 4.6 do edital. 

7.6'Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
Agénte de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES no 73, de 30 de 
sete; mbro de 2022. 

7.7.. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7:1 .Contiver vícios insanáveis; 
7.7:2. Não obedecer às especificações técnicas. contidas neste Edital e seus anexos; 
7.7.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.7.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do(a) Agente de Contratação, que comprove: 
7.7.6.1. 	Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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7.76.2. 	Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vul da erta €<\ 

7.8. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 	 Rgõji~te: 
7.8., 1. Nos regimes de execução por tarefa,: empreitada por preço global ou'idifIfegral, 
semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitanté vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9 . 

1 

 1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamentõ das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos, Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

7.10.1. 	O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.10.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recõlhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

. DO ENCAA:TC 	OSTA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada seguindo do modelo 
do anexo 04, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação pelo Agente de 
Contratação no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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8.2.A proposta deverá conter o valor global da proposta, fixando o valor da mão 
do material conforme disposto no Termo de Referência em anexo a este edital. 
respeitar os valores máximos fixados). 

,obra e vatr 
(Os1 ëm 

8.3 O licitante deverá ainda apresentar planilha, obrigatoriamente, contendo as quantidades e a 
descrição completa de todos os itens na forma constante na planilha de serviços (projeto básico), 
devidamente preenchida de acordo com os valores oferecidos após a etapa de lances e 
classificação, sob pena de desclassificação. A proposta deverá ser acompanhada pelo orçamento 
com serviços, unidades, quantidades, custo unitário e custo total, já incluso o BDI e o custo total, 
composições e Cronograma Físico-Financeiró, ambos assinados também pelo responsável técnico 
da empresa. 

8.4. É facultado a Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5: Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA, quando for o caso. 

8.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

8.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo á proposta 
de outro licitante. 

9. P. FASE DE 

9.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. Os documentos de habilitação dos licitantes participantes deverão serem 
encaminhados, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente ao cadastramento da 
proposta de preços, até a data e horario estabelecidos para o fim do recebimento de propostas, 
quando então, encerra-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

92 Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, 
ficando, porém, a critério da Agente de Contratação solicitar as vias originais de quaisquer dos 
documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando 
emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a 
autenticação. 

9.3., Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 
considerados válidos por no máximo 30 (trinta) dias, após a sua data de emissão. 

9.4.: Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovada m4 	emiti 	enas 
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da enresa 

9.5. 	Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscas emp , js 
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 	2EIfrt6 da 
Administração, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, nos termos do art. 43, §1 1, da LC 123106 alterada pela Lei 14712014. 
9.5.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal n° 14.133121. 

9.6;As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123106 
alterada pela Lei 14712014). 

9.7: A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

9.9 Na análise dos documentos de habilitação a Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

1. DCUMENVAÇ 	E -:i', 

101. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I.• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
II .Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
III. Sociedade empresária, sociedade limitada únipessoal SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição da ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização d4 ncio9I 	norasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 	u'P€ 	f draonde 
se localizar a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, a qual será condito  sul ede; 

V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil' 	pessoaJ*cas  do 
locàl de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adm 
VI. : Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade, simples ou empresária, respectivamente, na Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Pública de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971 e atenderas comprovações previstas no artigo 15 da lei 14133/21. 
VIII. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf 	DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40,  §20  do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 
2021; 
IX. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 
X. 'Os documentos apresentados deverão ,,estar acompanhadas de todas as alterações ou da 
respectiva consolidação. 

102. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA - 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III. , Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à',Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 
IV Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;, 
V. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
VI. '  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
VII. ' Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943; 

10.3.1 	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
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10.3.2 	Balanço patrimonial, demonstração de resultado de\.x43 	 ais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigi 	apr en 	s na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a'I ição por 
baláncetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

10.3.2.1 	Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônima s 
regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, 
ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada 
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia. 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do 
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de 
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

	

• 	 d) Empresas constituídas à menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo 

	

• 	 do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicílio da Licitante, devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro 
profissional equivalente. 

10.3.2.2 	A expressão "na forma da lei' será compreendida de no mínimo: balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis, registrados na Junta Comercial ou órgão competente acompanhado 
do termo de autenticação do registro digital. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 

j 	14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

10.3.4 Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 1120  da Lei Federal n° 5.764171, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.4.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU) 
abrangente ao objeto licitado, em plena validade. 

10.4.2 Registro ou inscrição do profissional na entidade profissional competente (CREA, CAU). 

10.4.3 Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da licitante equivalente ou 
superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
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10.4.4 Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL da empres'at1(possuir 
profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes às do objeto da presente licitação 

10.4.5 Olicitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
supõrte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

10.4.6 Declaração de visita técnica ou Declaração formal de dispensa de visita, conforme modelos 
no Anexo 05. 

10.4.7 O vínculo do responsável técnico com a empresa, poderá ser comprovado do seguinte 
modo: 

a) se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro 
de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
b) se SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial; 
c) se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura 
deste certame. 

10.4.8 Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, e somente será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

105. DECLARAÇÕES: 

A. DECLARAÇÃO UNIFICADA de acordo com o modelo constante no Anexo 03 do Edital, que 
contém: 

B . DECLARAÇÃO DE LGPD de acordo com o Anexo 08 do edital. 

C. PARA COMPROVAÇÃO DE MEIEPP - Declaração de enquadramento em regime de 
tributação de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou 
EPP) de acordo com o Anexo 07 do edital. 

D. A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

1. DOS ilJRSOS; 
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11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das 	(post 	 tão ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, obse 	 sf no rt. 165 
da Lei n° 14133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intim 	im 	vratura da 
ata: 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no no sistema 
eletrônico 

2. DA COíTRAT 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o contrato 
Administrativo nos termos do Anexo do Edital. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada, onde será analisa a sua aceitabilidade pela Administração. 

12.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
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Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional 'de Empresas Punidas( 	p)rdirs cetidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhista 	junta t 	&rspèctivo 

k/ 
processo, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 	 de 
registro de preços. 	

\ 

12.5. E facultado à Administração, quando .o convocado não assinar o termo 	'tffo ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem, de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor. 

12.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, observados o §5 0  do artigo 
90 da lei 14.133121. 

121. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos 

12.8. Na assinatura do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do Termo de Contrato. 

12.9. As demais situações pertinentes as contratações serão dirigidas conforme o artigo 90 da Lei 
14133/93. 

13 DA GA 4TL. ) fl1TP 

13.1 Não haverá exigência de garantia contratual, exceto se a proposta vencedora for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta 
Lei..O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por uma das modalidades indicadas no subitem adiante, em valor correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo ser prestada nas seguintes modalidades: 

a) ÔAUCÂO EM DINHEIRO: Deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta específica no 
Banco do Brasil, Agência 823-0, Conta 21639-9, com correção monetária; 
b) TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA: Deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
c) SEGURO-GARANTIA: Deverá ter validade durânte a vigência do contrato e por mais 90 
(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o 
contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 
d) FIANÇA BANCÁRIA: Deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
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e) TITULO DE CAPITALIZAÇÃO: Deverá ser custeado por pagarrnto 	m reste pelo 

valor total. 	 ' 
Fc 	4/ 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento. 

14.2. Após o interregno de um ano e, desde que solicitado pelo Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INCC, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

AS 

15. t. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n°14.133/2021. 

) 	15.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 
as sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.13312021, sem prejuízo das responsabilidades civil o 
criminal. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
15.:.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.4. As penalidades relacionadas a execução contratual estão indicadas na Minuta do Contrato. 

12. OA FRAUDE E 
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16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto \ fo4tca dp)ante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contra'ta. ,  

16.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) 'prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusivas": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegaçõés de prática prevista neste edital e nas cláusulas do 
Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reer bolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

DO ECER/ iiïro t 

17,1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado a Autoridade Competente para Adjudicação e homologação 
do processo, ou demais determinações nos termos do artigo 71, 1V da Lei 14133121. 

18. DAS osos.;Õ 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nãc 
contrário pela Agente de Contratação. 

;;ao 
útil 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licítatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da ísonomía e 
do interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposiçõés deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Transparência, através do 
endereço eletrônico: https://www.parambu.ce.gov . br 

18.11. Os trabalhos serão conduzidos pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL compras" constantes da 
página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://hllcompras.com/Home/Login).  

18.12. O(a)o) Agente de Contratações é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão na plataforma eletrônica. Neste caso, a sessão terá continuidade a 
qua lquer  dia e hora, ficando a cargo do(a) Agente de Contratações realizar o devido agendamento 
prévio na plataforma do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil https://bllcompras.com . 

18.13 O(a) Agente de Contratações, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus 
ANEXOS, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres 
técnicos e/ou suspendera sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as 
suas decisões. Neste caso, a sessão da CONCORRÊNCIA na forma eletrônica será suspensa e 
será reiniciada somente decorrida 24h (vinte e quatro horas) após a comunicação do 
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prosseguimento aos participantes, a qual serão informados na plataforma da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil https://bllcompras.com . 

18.14. Integram este Edital, para todos os fins é efeitos, os seguintes ane 
ur 

ANEXO 01 - Projeto Básico;  
ANEXO 02 Termo de Referência;  
ANEXO 03 Modelo de Declaração Unificada; 

	

ANEXO 04 - Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 	 . 

ANEXO 05 - Declaração de Visita Técnica ou Dispensa de Visita Técnica; 
ANEXO 06 - Declaração de Responsabilidade Técnica; 
ANEXO 07 - Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP; 
ANEXO 08 - Declaração de LGPD; 
ANEXO 09 - Minuta do Contrato; 

Parambu, 01 de agosto de 2024. 

_ 


